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APRESENTAÇÃO

O presente estudo trata-se de um Trabalho de Curso (TC) de graduação em Medicina,

realizado pela acadêmica Bianca Knieling Ferreira como requisito parcial para a obtenção do

título de médica pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Passo Fundo-RS,

sob a orientação da Profa. Dra. Jossimara Polettini e coorientação da Profa. Me. Silvane Nenê

Portela. Foi elaborado de acordo com as normas do Manual de Trabalhos Acadêmicos da

UFFS, 3ª edição, revisado, atualizado e ampliado em 2020 e com o Regulamento do TC do

curso. O volume é composto por três capítulos: o Projeto de pesquisa, o Relatório de pesquisa

e o Artigo científico, desenvolvidos durante o período de três semestres letivos do curso. O

Projeto de pesquisa foi desenvolvido durante o segundo semestre de 2022, referente ao

componente curricular (CCr) Trabalho de Curso I. O Relatório de pesquisa foi desenvolvido

durante o primeiro semestre de 2023, referente ao CCr Trabalho de Curso II, compreendendo

o processo de coleta de dados. O Artigo científico foi desenvolvido durante o segundo

semestre de 2023, referente ao CCr Trabalho de Curso III, compreendendo a análise dos

dados levantados pelo Projeto de pesquisa e Relatório de pesquisa. Consiste em um estudo

quantitativo, observacional, analítico e descritivo, do tipo transversal, desenvolvido na

Atenção Primária à Saúde do município de Marau, Rio Grande do Sul.



RESUMO

A Infecção do Trato Urinário (ITU) é uma complicação relevante do período gestacional,

visto que está relacionada a um maior risco de morbidade para mulher e para o feto. As

alterações anatômicas da gravidez predispõem ao desenvolvimento da infecção,

principalmente como bacteriúria assintomática. Nesse sentido, o papel da Atenção Primária é

fundamental para o rastreio e acompanhamento adequados desses casos, por meio do pré-natal.

O presente estudo teve como objetivo avaliar prevalência de ITU em gestantes atendidas

na Atenção Primária à Saúde, além de analisar a sua relação com aspectos

sociodemográficos, adequação do pré-natal conforme diretrizes nacionais e desfechos

gestacionais. Para tanto, foi realizado um estudo de caráter quantitativo, observacional,

analítico e descritivo, do tipo transversal, através da análise de prontuários médicos de

gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde do município de Marau, RS, sendo

excluídos prontuários com informações insuficientes e as gestantes que tiveram

acompanhamento descontinuado antes da 30ª semana de gestação. Para a análise dos

prontuários, foram rastreados dados sobre idade, cor/raça, escolaridade, situação no mercado

de trabalho, presença de comorbidades, gestação única ou múltipla, gravidez

planejada/desejada ou não, paridade, trimestre gestacional no início do pré-natal, exame

qualitativo de urina (EQU) e urocultura realizados em cada trimestre da gestação, idade

gestacional do parto, tipo de parto, complicações no parto e número de consultas pré-natal. O

estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com seres humanos da Universidade

Federal da Fronteira Sul, UFFS, sob parecer n. 4.769.903. Os dados foram analisados,

apresentando-se estatística descritiva e distribuição dos desfechos de ITU e adversidades

gestacionais conforme as variáveis de exposição, analisadas pelo teste do qui-quadrado ou

exato de Fisher; considerando significância de p<0,05. Observou-se que a ITU está presente

em cerca de um quinto das gestantes. Gestantes atendidas na APS no município estudado são

predominantemente da faixa etária considerada de baixo risco gestacional, brancas, com

ensino médio completo, em trabalho remunerado, sem comorbidades e que iniciaram o pré-

natal no primeiro trimestre, o que demonstra o acesso adequado das gestantes ao serviço de

saúde. Por outro lado, apesar do número de consultas pré-natal condizente com o número

mínimo e médio recomendados, é necessário melhorar a qualidade do acompanhamento, visto

que menos da metade das gestantes foram rastreadas seguindo o protocolo nacional do

Ministério da Saúde. Esse cenário é preocupante visto que está relacionado ao subdiagnóstico



dessa infecção, levando ao não tratamento e consequente aumento do risco de complicações.

Palavras Chave: Infecções Urinárias; Gravidez; Cuidado Pré-Natal; Atenção Primária de

Saúde



ABSTRACT

Urinary Tract Infection (UTI) is a relevant complication in pregnancy, as it is related to a

greater risk of morbidity for the woman and the fetus. Anatomical changes in during this

period predispose the development of infection, mainly as asymptomatic bacteriuria.

Thereby, the role of Primary Care is essential for the adequate screening and monitoring of

these cases, through prenatal care. The present study aimed to assess the prevalence of UTI

in pregnant women treated in Primary Health Care, in addition to analyzing its relationship

with sociodemographic aspects, adequacy of prenatal care regarding national guidelines and

possible adverse pregnancy outcomes. Therefore, a quantitative, observational, analytical

and descriptive, cross-sectional study will be performed, in which medical records of

pregnant women attended in the Primary Health Care of the Marau county, will be analyzed,

excluding medical records with insufficient information and pregnant women who had

discontinued follow-up before the 30th week of pregnancy. For the medical records analysis,

data on age, color/race, education, employment situation, presence of comorbidities, single

or multiple pregnancy, whether planned/desired pregnancy, parity, history of gestational

complications, gestational trimester in beginning of prenatal care, urinalysis and urine

culture tests performed in the three trimesters of pregnancy, gestational age at delivery, type

of delivery, complications in delivery and number of prenatal visits. The study was approved

by the Human Research Ethics Committee of the Universidade Federal da Fronteira Sul,

UFFS, under protocol nº 4,769,903. The data were analyzed, descriptive statistics are

presented and distribution of UTI outcomes and gestacional adversities according to

exposure variables, analyzed using the chi-square or Fisher’s exact test; considering

significance of p<0,05. It was observed that UTI is present in about one-fifth of pregnant

women. Pregnant women attended in Primary Health Care in the studied municipality are

predominantly from the age group considered to have low gestational risk, white, with

completed high school education, employed, without comorbidities, and who began prenatal

care in the first trimester, demonstrating adequate access of pregnant women to the health

service. On the other hand, despite the number of prenatal consultations being consistent

with the minimum and recommended average, it is necessary to improve the quality of

monitoring, since less than half of the pregnant women were screened following the national

protocol of the Ministry of Health. This scenario is concerning as it is related to the

underdiagnosis of this infection, leading to non-treatment and consequently increasing the



risk of complications.

Keywords: Urinary Tract Infections; Pregnancy; prenatal care; Primary Health Care.
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1 INTRODUÇÃO

Na gestação, as alterações fisiológicas que ocorrem no corpo da mulher propiciam a

proliferação dos microorganismos causadores de Infecção do Trato Urinário (ITU). Mudanças

hormonais, bioquímicas e metabólicas relaxam a musculatura do sistema urinário e alteram os

níveis de filtração renal. Somados à compressão uterina contra o aparelho urinário, esses

fatores levam à estase da urina, menos concentrada e abundante em nutrientes, formando o

ambiente perfeito para a proliferação de microrganismos (TAN; TAN, 2013).

A ITU é definida como a proliferação e colonização por agentes infecciosos de

qualquer parte do sistema urinário, sendo o tipo de infecção mais frequente na gravidez. Pode

ser classificada em três apresentações clínicas: bacteriúria assintomática, cistite e pielonefrite.

Segundo o Ministério da Saúde (2019), ocorre em 17 a 20% das gestantes, já segundo Ovalle

et al. (2001), ocorre em até 15% das gestações.

Apesar de comum, esse tipo de infecção merece atenção cuidadosa, já que a evolução

para o quadro de pielonefrite requer hospitalização, além da possibilidade de complicações,

como anemia e sepse (HILL et al., 2005), desfechos adversos na gestação, como trabalho de

parto prematuro e baixo peso ao nascer (SMAILL, 2007), e complicações para o recém-

nascido, como infecções e retardo mental (MCDERMOTT et al. 2000).

O acompanhamento por meio das consultas de pré-natal é de suma importância para o

rastreio da ITU. A requisição da urocultura de rotina é considerada o padrão-ouro para o

diagnóstico, principalmente da bacteriúria assintomática, e deve ser realizado em todas as

gestantes, no primeiro e no terceiro trimestres da gestação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

O cumprimento dos protocolos de pré-natal, principalmente no que diz respeito à realização

da urocultura, reduzem drasticamente as chances de complicação por esse tipo de infecção na

gravidez.

É dever do Sistema Único de Saúde (SUS) garantir o acesso das gestantes a uma rede

de serviços que proporcione abordagem integral do processo saúde/doença, promoção e

prevenção da saúde, métodos diagnósticos e tratamento adequado. Nesse sentido, a Atenção

Primária à Saúde (APS) ocupa um lugar fundamental na ampliação do acesso e na adequação

do número de consultas de pré-natal, contribuindo de forma ímpar para o enfrentamento da

morbimortalidade materna e neonatal. Apesar do progresso em relação à cobertura do pré-

natal pelo SUS nos últimos anos, é importante progredir também na qualificação permanente

dos recursos humanos, prezando pela educação e conscientização continuada dos profissionais,

tendo como base as evidências científicas e diretrizes nacionais disponíveis, em conformidade
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com a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE,

2007).

A caracterização sociodemográfica das mulheres gestantes que apresentam maior

ocorrência de ITU durante a gestação é informação pertinente para alertar quanto à

necessidade de maior atenção para essa população. Em estudo realizado, as gestantes que

apresentaram maior chance de desenvolver ITU durante a gestação foram as adolescentes,

anêmicas, diabéticas, de cor parda e com gestações anteriores (VETTORE et al., 2013).

Assim, tem-se o objetivo de investigar a prevalência de ITU nas gestantes, bem como

analisar a sua relação com fatores sociodemográficos e gestacionais. Além disso, objetiva-se

avaliar a adequação do pré-natal realizado aos protocolos estabelecidos e identificar os

desfechos relacionados. Ao final, almeja-se que os resultados obtidos e a análise realizada

sirvam como contribuição para o aprimoramento da atenção pré-natal, auxiliando na saúde e

qualidade de vida das gestantes e de seus recém-nascidos.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 PROJETO DE PESQUISA

2.1.1 Tema

Prevalência de Infecção do Trato Urinário em gestantes atendidas na Atenção Primária

à Saúde.

2.1.2 Problemas

Qual é a prevalência de ITU nas gestantes?

Qual é o perfil sociodemográfico e de saúde das gestantes atendidas na Atenção

Primária à Saúde?

Qual a relação da prevalência de ITU com características sociodemográficas e de

saúde das gestantes?

A prática clínica reflete o que é indicado pelas diretrizes nacionais quanto ao

quantitativo de exames de urocultura realizadas no pré-natal?

Quais desfechos gestacionais adversos estão relacionados às gestações que passaram

por ITU?

2.1.3 Hipóteses

A prevalência de ITU nas gestantes é em torno de 15%.

O perfil predominante das gestantes será de idade entre 25 e 35 anos, com ensino

médio completo, sem atividade laboral e sem comorbidades.

A ITU é mais frequente em gestantes mais jovens, de baixa escolaridade, diabéticas,

anêmicas e que iniciaram o pré-natal mais tardiamente.

O quantitativo de realização de exames de urocultura, preconizado pelas

diretrizes nacionais, ou seja, um exame no primeiro trimestre e um exame no terceiro

trimestre, será observado em 80% dos casos.

O principal desfecho gestacional adverso será o trabalho de parto prematuro.

2.1.4 Objetivos
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2.1.4.1 Objetivo Geral

Avaliar prevalência de ITU em gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde.

2.1.4.1 Objetivos Específicos

Caracterizar o perfil sociodemográfico e de saúde das gestantes atendidas na

Atenção Primária à Saúde.

Verificar a distribuição da prevalência da ITU conforme características

sociodemográficas e de saúde das gestantes.

Investigar se o quantitativo da realização da urocultura no primeiro e no terceiro

trimestres de gestação, conforme indicado nas diretrizes nacionais, é seguido nas consultas de

pré-natal.

Investigar se a ocorrência de ITU na gravidez está relacionada a desfechos adversos.

2.1.5 Justificativa

As ITUs ocorrem em até 20% das gestações, constituindo-se como a infecção e

complicação clínica mais frequente do período gravídico-puerperal. Está associada à

possibilidade de evoluções adversas para a mulher, para o desfecho da gestação e para a saúde

do recém-nascido. A possibilidade de evolução para o quadro da pielonefrite é preocupante,

visto que, além de aumentar o risco de complicações, como sepse e trabalho de parto

prematuro, também gera maiores custos em função da necessidade de hospitalização e

maiores gastos com tratamento prolongado. Além disso, ocorre o aumento da taxa de

recorrência desse tipo de infecção.

A maioria dos casos de ITU na gravidez são casos de bacteriúria assintomática (BA),

podendo representar até 2/3 dos casos. A BA é um quadro que requer atenção, já que, por ser

assintomática, só será identificada a partir da realização de exames complementares de

rastreio, como a urocultura. Uma vez que o protocolo de exames no pré-natal não seja seguido

corretamente, a infecção pode não ser identificada e, consequentemente, não ser tratada,

podendo evoluir para um quadro de maior gravidade, sendo uma das principais causas de

evolução para pielonefrite.

A avaliação do pré-natal quanto à realização dos exames de urocultura da forma
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protocolar é de suma importância, já que o rastreio e o consequente tratamento reduzem

drasticamente as chances de desenvolvimento de pielonefrite e demais complicações. O

desempenho dos profissionais em relação ao rastreio e ao manejo de ITU na gestação ainda é

majoritariamente inadequado (VETTORE et al., 2013). Nesse sentido, é necessário enfatizar,

a nível de serviços de saúde e seus profissionais, a relevância da ITU durante a gravidez,

conhecer sua prevalência, o perfil sociodemográfico de maior risco e demais fatores que

caracterizam o comportamento dessa infecção na gestação, além da importância de prevenir o

surgimento de suas complicações por meio do pré-natal e, assim, estimular a realização dos

exames de urina de rotina.

Nesse sentido, o papel da APS é essencial para a implementação correta do pré-natal e

dos protocolos de rastreio. Por isso, é interessante a avaliação dos critérios mencionados em

um município que conta com 100% de cobertura SUS, como o município de Marau. Além

disso, a análise do tema proposto especificamente voltado para a região pode contribuir para

noções mais concretas acerca do perfil local desse tipo de infecção.

2.1.6 Referencial teórico

2.1.6.1 Alterações fisiológicas na gravidez relacionadas ao trato urinário

As mudanças fisiológicas decorrentes da gestação levam ao aumento da frequência de

Infecção do Trato Urinário (ITU). Os principais aspectos alterados que contribuem para tal

são: o aumento dos níveis de progesterona e prostaciclinas, que atuam relaxando a

musculatura lisa, o que gera hipotonicidade, dilatação e hipomotilidade do trato urinário,

resultando em uma condição de hidronefrose e refluxo vesicoureteral fisiológicos; o aumento

da Taxa de Filtração Glomerular (TFG) e o aumento de 30% a 50% do fluxo plasmático renal,

resultando em aumento do débito urinário e urina alcalinizada, além de maior glicosúria e

aminoacidúria; aumento de volume e dextrorrotação uterina, gerando compressão progressiva

do trato urinário, principalmente sobre ureter e rim direitos. O conjunto desses fenômenos

leva a produção de uma urina rica em nutrientes, além de propiciar a estase desse líquido, o

que cria um ambiente ideal para a proliferação de microrganismos (NEME, 2006).

O aumento da TFG e do fluxo plasmático renal ocorrem logo no início da gestação,

podendo elevar-se em 50% em relação aos níveis pré-gravídicos (RAMIN et al., 2006). Além

disso, ocorre elevação da depuração da creatinina e da albuminúria, em decorrência tanto da

elevação da TFG, quanto de alterações na seletividade da membrana glomerular (TAN; TAN,
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2013).

Mesmo que a prevalência de bacteriúria assintomática BA em mulheres grávidas e

não-grávidas seja semelhante, a ocorrência em mulheres não-grávidas é geralmente benigna,

enquanto em mulheres grávidas a presença do quadro associada às alterações anatômicas

próprias da gravidez levam a uma predisposição ao desenvolvimento de pielonefrite

(SMAILL, 2007).

2.1.6.2 A Infecção do Trato Urinário (ITU)

A ITU é definida como a colonização bacteriana da urina e a infecção das estruturas

que compõem o aparelho urinário, da uretra até o parênquima renal, com contagem de mais de

100.000 Unidades Formadoras de Colônia por mililitro (UFC/mL) na cultura de urina,

idealmente a partir de duas amostras consecutivas (RUBIN, SHAPIRO, ANDRIOLE et al.,

1992) (HORAN, ANDRUS, DUDECK, 2008) (NICOLLE, GUPTA, BRADLEY et al., 2019).

Esse termo inclui as classificações bacteriúria assintomática, cistite, prostatite, ITU

relacionada a cateter vesical e pielonefrite (GUPTA, GRIGORYAN, TRAUTNER, 2017).

A ITU pode ser classificada como baixa, chamada de cistite, quando atinge a bexiga, e

alta, chamada de pielonefrite, quando atinge os rins e pelve. A ITU é considerada recorrente

quando ocorrem mais de três episódios no intervalo de um ano (RIELLA, 2018).

Segundo a Associação Europeia de Urologia (2022), a ITU não complicada é aquela

que ocorre em mulheres jovens, previamente hígidas, não-grávidas, sem anormalidades

anatômicas ou funcionais do trato urinário. Já os fatores de risco que classificam a ITU como

complicada são sexo masculino, diabetes, imunodeprimidos, gravidez, presença de sonda

vesical, procedimento cirúrgico recente, entre outros fatores que não se encaixam na definição

de ITU não-complicada.

Os principais sintomas relacionados à cistite aguda são disúria, urgência urinária,

aumento da frequência urinária, hematúria e desconforto em baixo ventre. A presença de

sintomas como febre, dores nas costas, dor suprapúbica, dor no ângulo costovertebral, náusea

e vômitos podem indicar que a infecção evoluiu para uma pielonefrite (BENT,

NALLAMOTHU, SIMEL et al., 2002).

2.1.6.2.1 A ITU nas gestantes

A ITU é considerada a infecção mais frequente do período gravídico-puerperal.
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Segundo o Ministério da Saúde (2012), ocorre em 17 a 20% das gestantes. Já, segundo Ovalle

et al. (2001), ocorre em até 15% das gestações. Quanto à BA, a prevalência descrita, segundo

estudos como de Ipe et al. (2013) e de Jacociunas et al. (2007) é de 15% a 16%.

A BA ganha relevância especial na gravidez, devendo ser tratada com o uso de

antibióticos. Estudos como de Smaill et al. (2019) e Mittal et al. (2005) indicam que 20% a

40% das mulheres grávidas que não tratarem a BA irão desenvolver um quadro de pielonefrite,

enquanto essa progressão só se dá em 1% a 2% das mulheres não grávidas. De forma

semelhante, Kalinderi et al. (2018) reportaram que, entre as gestantes com BA não tratadas,

30 a 40% desenvolverão ITU sintomática e 25 a 50% poderão apresentar pielonefrite. O

tratamento da BA diminui em até 80% a incidência de pielonefrite.

A Escherichia coli é o microorganismo patógeno da ITU mais prevalente, estando

presente em 76,6% das culturas de urina de gestantes, seguido por Klebsiella pneumoniae,

Enterococcus faecalis e Proteus spp. Diversos outros microorganismos também podem ser

identificados na cultura de urina, como Staphylococcus aureus, Staphylococcus saprophyticus,

entre outros (CELEN, ORUC, KARAYALCIN et al. 2011).

Segundo estudo de Vettore et al. (2013), em que foram incluídas 501 gestantes com

ITU e 590 gestantes sem ITU, a ocorrência de ITU foi mais frequente em gestantes mais

jovens, que viviam sem companheiros, diabéticas, anêmicas, que iniciaram o pré-natal mais

tardiamente e cujo pré-natal teve pior desempenho no índice de Kotelchuck, o qual avalia o

uso dos serviços de pré-natal considerando data de início e número de consultas. Em estudo

de Nae et al. (2022), o perfil das mulheres gestantes acometidas por BA durante a gestação foi

semelhante: principalmente mulheres mais jovens, primigestas, diabéticas e hipertensas. No

entanto, os primeiros autores não encontraram diferença significativa para os critérios de cor

de pele, anos de estudo, atividade remunerada e histórico gestacional.

A BA necessita de exame complementar para o seu dignóstico, podendo ser usados o

exame simples de urina e a urocultura. Segundo Guerra et al. (2012), apesar do alto valor

preditivo negativo do exame simples de urina e da sugestão da literatura de diagnóstico de BA

por meio da identificação de leucócitos, hemácias e nitrítos na amostra de urina, esses

indicadores são imprecisos, já que são apenas sinais indiretos de inflamação. Por isso, a

urocultura é o padrão-ouro para o rastreamento e diagnóstico de ITU.

Um contraponto à orientação de rastreamento de ITU a partir da urocultura se dá pelo

custo elevado e menor acessibilidade ao exame, que exige laboratório e profissionais

especializados. Nesse sentido, para situações de difícil acesso à urocultura, estudos indicam o

uso do exame simples de urina para o rastreio de ITU na gestação, já que possui uma boa
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especificidade e alto valor preditivo negativo, sendo necessária a realização da urocultura

apenas quando o resultado do exame simples de urina estiver alterado (GUERRA, SOUZA,

COSTA et al. 2012).

No Brasil, o Ministério da Saúde (2012) determina que os exames de EQU e

urocultura sejam realizados de rotina durante o pré-natal, no primeiro e no terceiro trimestres,

como rastreamento de casos de BA. Ainda, afirma a necessidade de tratamento dos casos

positivos para prevenção da progressão para pielonefrite.

O tratamento só deve ser iniciado após realização da urocultura, não se baseando

apenas na sintomatologia clínica. Isso se dá tanto porque a ausência de sintomas não descarta

a presença de BA, nem dos seus possíveis riscos associados, quanto pelo fato de que nem

todas as mulheres que apresentam queixas urinárias irão apresentar crescimento bacteriano na

cultura de urina. Segundo estudo de Haider et al. (2010), das 232 mulheres incluídas, 46,5%

relataram sintomas que podem estar relacionados com ITU, porém apenas 4,3% apresentaram

urocultura positiva.

2.1.6.2.2 O papel da APS no manejo da ITU

A APS é fundamental para a atenção obstétrica e neonatal, já que tem o papel de

captação precoce das gestantes na comunidade, acolhimento e garantia de recursos humanos,

físicos, materiais e técnicos necessários a esse período, além de proporcionar um atendimento

qualificado e humanizado, voltado para as necessidades sociais de saúde de cada uma, dando

continuidade ao cuidado durante o período puerperal, assim como a atenção ao recém-nascido

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).

Nesse sentido, o aconselhamento educacional pode contribuir para a conscientização

das gestantes quanto à ocorrência da ITU na gravidez e seus riscos. Em estudo recente, Yazdi

et al. (2020) descrevem que o suporte por meio do aconselhamento psicoeducacional tem um

papel importante em informar as gestantes quanto à ITU, alterando seu comportamento e

proporcionando uma prevenção mais eficiente da infecção.

Estudos demonstram a necessidade de melhoramento da atenção obstétrica e neonatal.

Em um panorama geral, segundo o Ministério da Saúde (2021), no Painel de Monitoramento

da Mortalidade Materna, o Brasil apresentou 107 mortes maternas a cada 100 mil nascimentos,

valor bem acima da meta de 35 mortes maternas a cada 100 mil nascimentos para 2015,

estabelecida nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações

Unidas.
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Segundo estudo de Vettore et al. (2013), em avaliação da atuação profissional no

atendimento pré-natal em relação ao manejo de ITU, 62% dos casos foram considerados

como inadequados. A taxa elevada se deve, principalmente, ao não esclarecimento acerca dos

riscos da ITU na gravidez e ao não requerimento de novo exame de urina após tratamento da

ITU, como recomenda o Ministério da Saúde. Esse cenário demonstra a necessidade de

qualificação e educação continuada dos profissionais da saúde.

2.1.6.3 Complicações decorrentes da ITU na gestação

Diversos estudos relacionam a ocorrência de ITU durante a gestação com desfechos

adversos para a mãe e para o bebê. Além da possibilidade de evolução para o quadro de

pielonefrite, principalmente nas gestantes não tratadas, também há risco elevado de

complicações como anemia e sepse (HILL et al., 2005), trabalho de parto prematuro e baixo

peso ao nascer (SMAILL, 2007), infecções no recém-nascido e retardo mental

(MCDERMOTT et al. 2000).

Em estudo de Mazor-Dray et al. (2009), foi encontrada relação significativa da

ocorrência de ITU na gestação e maiores índices de parto prematuro, pré-eclampsia, restrição

de crescimento intra-uterino e partos do tipo cesárea.

Um possível mecanismo para a associação entre a bacteriúria assintomática e o parto

prematuro seria a produção de fosfolipase A2 pelos microorganismos, que ativariam

prostaglandinas, as quais ativam a contratilidade uterina, por meio do aumento do cálcio livre

no miométrio, dando início ao trabalho de parto (GOLDENBERG, HAUTH, ANDREWS,

2000).

Para Romero et al. (1989), existe uma forte associação entre bacteriúria assintomática

não tratada e a ocorrência de parto prematuro e baixo peso ao nascer, sendo que a

antibioticoterapia é efetiva na redução da ocorrência desta última complicação. Em estudo de

Nae et al. (2022) as taxas de parto prematuro, baixo peso ao nascer, feto pequeno para a idade

gestacional, Apgar baixo, e parto cesárea foram maiores entre as mulheres expostas a BA em

comparação com as não expostas. Por outro lado, segundo Meis et al. (1995), a BA só estaria

associada ao parto prematuro se estivesse também associada a evolução para pielonefrite.

Em estudo recente, Nae et al. (2022) demonstrou, a partir de uma coorte retrospectiva,

que, a longo-prazo, os filhos de mulheres que apresentaram BA durante a gestação

apresentam maior suscetibilidade para hospitalizações por infecções. Isso pode ser explicado

pela transmissão de patógenos da mãe para o bebê, pela resposta imune e produção de
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citocinas atenuadas do sistema imune incipiente e pelas possíveis alterações na microbiota

intestinal desses bebês, em consequência do uso de antibióticos na gestação e também pela

maior prevalência associada de partos cesárea.

2.1.6.4 Manejo da ITU no pré-natal

Dados importantes da literatura demonstram que o tratamento da BA com antibióticos

reduz substancialmente o risco de desenvolvimento de pielonefrite em gestantes, quando

comparado ao não tratamento (SMAILL, 2007). Além disso, o rastreio de rotina para o

tratamento da BA demonstra custo-benefício positivo, principalmente quando levado em

conta taxas de BA maiores de 2% e custo reduzido da realização do exame (ADAM, LIM,

MEHTA et al., 2005).

Após o rastreio, diagnóstico e tratamento com antibióticos, é indicada a realização de

uroculturas de acompanhamento, a fim de confirmar a esterilização da urina (NAE,

WAINSTOCK, SHEINER, 2022).

2.1.7 Metodologia

2.1.7.1 Tipo de estudo

Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, analítico e descritivo, do tipo

transversal.

2.1.7.2 Local e período de realização

O estudo será realizado na Atenção Primária à Saúde do município de Marau, Rio

Grande do Sul, de janeiro de 2023 a dezembro de 2023.

2.1.7.3 População e amostragem

A população a ser estudada consistirá de um recorte da população da pesquisa

intitulada “Agravos, morbidade e assistência à saúde na Atenção Primária”, institucionalizada

pela UFFS.
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Serão seguidos os critérios de inclusão pacientes gestantes de qualquer idade, com

Data Provável do Parto (DPP) de 28/02/2019 a 30/06/2020, atendidas na Atenção Primária à

Saúde do município de Marau. Os critérios de exclusão serão prontuários com informações

insuficientes e gestantes que tiveram acompanhamento descontinuado antes da 30ª semana de

gestação. A amostra, não probabilística, de conveniência, incluirá aproximadamente 386

participantes.

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados

As variáveis analisadas incluirão dados de idade, cor/raça, escolaridade, situação no

mercado de trabalho, presença de comorbidades (hipertensão arterial, diabetes, dislipidemia,

problemas renais), gestação única ou múltipla, gravidez planejada/desejada ou não, paridade,

histórico de complicações gestacionais (aborto, prematuridade e outros agravos), trimestre

gestacional no início do pré-natal e exames de exame qualitativo de urina (EQU) e urocultura

realizados nos três trimestres da gestação, idade gestacional do parto, tipo de parto,

complicações no parto e número de consultas pré-natal.

Os dados serão coletados pela equipe do projeto maior, da qual a autora faz parte,

através da análise de prontuários eletrônicos e transcritos em uma “Ficha de Transcrição de

Dados” (Anexo A). A obtenção dos dados será possível a partir do acesso remoto ao sistema

de prontuários integrados das Estratégias de Saúde da Família do município, o G-MUS -

Gestão Municipal de Saúde, mediante login e senha específicos fornecidos pela Secretaria

Municipal de Saúde, seguindo os passos “movimentos”, “controle gestacional”, “controle

gestacional” novamente para movimentação nas abas da plataforma, chegando na interface

em que será digitada a data inicial e final estipulada da DPP e “buscar”, chegando, ao fim, na

listagem de gestantes selecionadas e seus respectivos prontuários.

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados

Os dados coletados serão codificados e digitados em banco de dados desenvolvido no

programa Epidata versão 3.1 (distribuição livre). A conferência de inconsistências ou

elementos faltantes na digitação será feita pela equipe do projeto maior. A análise estatística

será realizada no programa PSPP (distribuição livre) e englobará o cálculo das frequências

absoluta e relativa das variáveis categóricas e medidas de dispersão e tendência central das

variáveis contínuas.



24

Em uma primeira análise as variáveis dependentes serão a realização de urocultura

(sim ou não) resultado da urocultura (positivo ou negativo) e as variáveis independentes serão

idade, cor/raça, escolaridade, situação no mercado de trabalho, presença de comorbidades, se

gestação única ou múltipla, se gravidez planejada/desejada, paridade, histórico de

complicações gestacionais, trimestre gestacional no início do pré-natal.

Em uma segunda análise as variáveis dependentes serão idade gestacional do parto,

desfechos gestacionais e as complicações na gestação e no parto e a variável independente

será a presença de ITU (resultado positivo da urocultura).

A prevalência da ITU nas gestantes será calculada por meio da frequência, utilizando

o número de uroculturas positivas como numerador e o número de gestantes analisadas como

denominador. A caracterização do perfil sociodemográfico e de saúde das gestantes será

calculado por meio de medidas de dispersão e tendência central, utilizando os valores

numéricos referentes às variáveis estudadas.

Para a análise da distribuição das variáveis dependentes em relação às variáveis

independentes será empregado o Teste Qui-quadrado e Teste Exato de Fisher, sendo adotado

nível de significância estatística de 5%.

2.1.7.6 Aspectos éticos

Este estudo será realizado de acordo com a resolução nº466/2012 da Comissão

Nacional de Ética e Pesquisa (CONEP). Os dados utilizados serão oriundos de pesquisa

intitulada “Agravos, morbidade e assistência à saúde na Atenção Primária”, institucionalizada

pela UFFS e já aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres humanos da UFFS, por

meio do sistema eletrônico Plataforma Brasil, em parecer consubstanciado de nº 4.769.903

(Anexo B).

Registra-se que os dados utilizados no estudo ficarão armazenados em computador de

uso pessoal de membro da equipe de pesquisa, com login e senha, sendo o acesso restrito.

Esses dados serão armazenados por 5 anos, período após o qual os dados serão deletados

completamente.

Após a conclusão do trabalho, o arquivo ficará disponível ao público no repositório

virtual da UFFS e será divulgado em eventos e/ou publicações científicas. Além disso, haverá

devolutiva em forma de relatório impresso à Secretaria Municipal de Saúde.

2.1.8 Recursos
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Quadro 1. Orçamento.

Item Unidade Valor unitário (R$) Valor total

Notebook 1 3.000,00 3.000,00

Internet 11 (meses) 90,00 990,00

Total 3.990,00
Fonte: elaborado pela autora (2022).

Os custos serão totalmente arcados pela equipe de pesquisa responsável pelo estudo.

2.1.9 Cronograma

O projeto de pesquisa será executado no período compreendido entre janeiro de 2023 e

dezembro de 2023. As atividades serão divididas da seguinte forma:

Revisão de literatura: janeiro de 2023 a dezembro de 2023;

Coleta de dados: janeiro de 2023 a março de 2023;

Processamento de análise dos dados: abril de 2023 a julho de 2023;

Redação e divulgação dos resultados: agosto de 2023 a dezembro de 2023.
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ANEXO A - Ficha de Transcrição de Dados
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ANEXO B - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal da Fronteira Sul.
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA

2.2.1 Apresentação

O presente relatório tem como objetivo detalhar a execução do projeto de pesquisa de

autoria da acadêmica Bianca Knieling Ferreira, intitulado “Prevalência de Infecção do Trato

Urinário em gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde”, sob orientação da Profa. Dra.

Jossimara Polettini e coorientação da Profa. Me. Silvane Nenê Portela. O projeto compõe o

volume final do TC de graduação em Medicina, elaborado de acordo com as normas do

Manual de Trabalhos Acadêmicos da UFFS, 3ª edição, e com o Regulamento do TC do curso.

O volume é composto por três capítulos: o Projeto de pesquisa, o Relatório de pesquisa e o

Artigo científico. O Projeto de pesquisa foi desenvolvido durante o segundo semestre de 2022,

referente ao componente curricular (CCr) Trabalho de Curso I. O Relatório de pesquisa foi

desenvolvido durante o primeiro semestre de 2023, referente ao CCr Trabalho de Curso II e o

Artigo científico foi desenvolvido durante o segundo semestre de 2023, referente

ao CCr Trabalho de Curso III.

Trata-se de um recorte de um projeto maior intitulado “Agravos, morbidade e

assistência à saúde na Atenção Primária”, institucionalizada pela UFFS e já aprovada pelo

Comitê de Ética e Pesquisa com Seres humanos da UFFS, por meio do sistema eletrônico

Plataforma Brasil, em parecer consubstanciado de nº 4.769.903.

2.2.2 Desenvolvimento

Tendo em vista o impacto das infecções do trato urinário durante o período da

gestação, o presente Projeto de pesquisa teve como objetivo avaliar a prevalência de ITU nas

gestantes, bem como caracterizar o perfil sociodemográfico das gestantes e sua relação com a

ocorrência de ITU, a fim de identificar possíveis fatores de risco, além de avaliar a adequação

do pré-natal realizado na APS às diretrizes nacionais e investigar a relação da ocorrência de

ITU com possíveis desfechos adversos para a mãe e para o bebê.

O Projeto de pesquisa não precisou ser submetido à aprovação do CEP, visto que faz

parte de um projeto maior previamente aprovado, como mencionado anteriormente.

Dessa forma, a execução do projeto teve início em janeiro de 2023, com a coleta dos

dados. A coleta ocorreu conforme previsto, a partir dos prontuários eletrônicos acessados de
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forma remota através do sistema de prontuários integrados da Estratégia de Saúde da Família

do município de Marau. Esse processo, realizado por acadêmicos de medicina, incluindo a

autora deste trabalho, foi finalizado no final de março de 2023, contabilizando um total de 386

fichas de coleta.

Em abril de 2023, iniciou-se o processamento dos dados e organização do banco de

dados completo no programa PSPP. Nesse processo, foi realizada a conferência de

inconsistências ou elementos faltantes na digitação, além da aplicação dos critérios de

exclusão, com a participação da autora deste trabalho. Essa etapa foi finalizada em maio de

2023, resultando em uma amostra final de 364 participantes, após as exclusões necessárias.

Durante o processamento dos dados, foi necessário o ajuste dos critérios de inclusão e

exclusão, em decorrência de fatores que não puderam ser previstos previamente na escrita do

projeto em função do uso de dados secundários. Assim, com os novos critérios aplicados,

foram selecionadas pacientes gestantes de qualquer idade, com Data Provável do Parto (DPP)

de 28/02/2019 a 30/06/2020, atendidas na Atenção Primária à Saúde do município de Marau,

excluindo os casos em que o desfecho da gestação foi o aborto, prontuários sem registro de

acompanhamento pré-natal e gestantes que tiveram o acompanhamento na APS do município

de Marau descontinuado antes da 14ª semana de gestação.

Também foi excluída a variável tipo de parto, em função da baixa relação com a

temática proposta. Além disso, na primeira análise de relação entre variáveis dependentes e

independentes, foi excluída a realização ou não de urocultura como variável dependente,

sendo realizada a análise apenas com o resultado da urocultura como variável dependente,

visto que essa comparação foi o suficiente para os objetivos do projeto inicial.

A partir de junho de 2023, ocorreram as análises estatísticas dos dados coletados no

programa PSPP de forma direcionada para as especificidades propostas por este trabalho, na

qualidade de recorte de um projeto maior, a partir do banco de dados organizado previamente.

Para caracterização da amostra, a análise incluiu o cálculo das frequências absolutas e

relativas das variáveis categóricas e medidas de dispersão e de tendência central das variáveis

contínuas. Ainda, foi estimada a prevalência dos desfechos, com intervalo de confiança de

95% (IC95%) e verificada sua distribuição em relação às variáveis independentes,

empregando-se o Teste Qui-quadrado e Teste Exato de Fisher, sendo adotado nível de

significância estatística de 5%. Esse processo foi finalizado em julho de 2023.

2.2.3 Considerações finais
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A partir de agosto de 2023 os resultados da análise dos dados foram compilados na

forma de artigo científico, intitulado “Infecção do trato urinário em gestantes atendidas na

atenção primária à saúde: uma análise clínica e epidemiológica”, a fim de melhor abranger os

resultados do estudo, seguindo os moldes da Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia

(Anexo C), em vistas de possível publicação do trabalho.

Em novembro de 2023, o material produzido nos três volumes deste trabalho foi

sintetizado para a sua apresentação final e divulgação para a comunidade acadêmica.
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ANEXO C - NORMAS PARA SUBMISSÃO NA REVISTA BRASILEIRA DE

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA (RBGO).
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RESUMO

Objetivo: Avaliar a prevalência de Infecção do Trato Urinário (ITU) em gestantes
atendidas na Atenção Primária à Saúde e analisar a sua relação com aspectos
sociodemográficos, adequação do pré-natal conforme as diretrizes nacionais do Ministério da
Saúde (MS) e desfechos gestacionais. Métodos: Estudo transversal, realizado na APS de
Marau, Rio Grande do Sul, com gestantes de qualquer idade e data provável do parto de
28/02/2019 a 30/06/2020. Dos prontuários foram coletados dados de idade, cor/raça,
escolaridade e situação no mercado de trabalho, presença de comorbidades, gestação única ou
múltipla, gravidez planejada/desejada, paridade, trimestre gestacional no início do pré-natal,
exame qualitativo de urina (EQU) e urocultura realizados durante a gestação, número de
consultas pré-natal, idade gestacional do parto e complicações no parto. Apresenta-se
estatística descritiva e a distribuição dos desfechos de ITU e adversidades gestacionais
conforme as variáveis de exposição (teste qui-quadrado ou exato de Fisher; 5% erro tipo I).
Resultados: Foram incluídas 364 gestantes, das quais 20,9% apresentaram ITU. Quanto aos
exames de urina, 42,9% realizaram como preconizado pelo protocolo do MS. Observou-se
diferença estatisticamente significativa entre a realização de trabalho remunerado e, como
esperado, entre a realização de EQU e urocultura ao menos uma vez durante o pré-natal,
realização conforme o protocolo e ITU (p<0,05). Conclusão: A ITU está presente em cerca
de um quinto das gestantes. Menos da metade das gestantes foram rastreadas para ITU
conforme o protocolo nacional do MS, cenário preocupante em vista do possível
subdiagnóstico e consequente não tratamento dessa infecção.

Palavras-chave: Infecções Urinárias; Gestantes; Cuidado Pré-Natal; Atenção Primária à Saúde;
Protocolos Clínicos.

ABSTRACT

Objective: To evaluate the prevalence of Urinary Tract Infection (UTI) in pregnant women in
Primary Health Care scenario and analyse its relationship with sociodemographic factors,
prenatal care adequacy according to national guidelines of Health Ministry (HM), and
gestacional outcomes. Methods: A cross-sectional study conducted in Marau, Rio Grande do
Sul, with pregnant women of any age and estimated delivery date from 02/28/2019 to
06/30/2020. Age, race/ethnicity, education level, employment status, comorbidities, single or
multiple pregnancy, planned/desired pregnancy, parity, gestational trimester at the start of
prenatal care, qualitative urine test and urine culture conducted during pregnancy, number of
prenatal visits, gestational age at delivery and delivery complications data were collected from
medical records. Descriptive statistics and the distribution of UTI and gestational adversities
outcomes was assessed according to exposure variables (chi-squared or Fisher's exact test; 5%
type I error). Results: 364 pregnant women were included, 20.9% had UTIs. As for urine tests,
42,9% followed the protocol recomendation by HM. A statistically significant difference was
observed between paid employment variable and, as expected, between at least one EQU and
urine culture during prenatal, aderence to the HM protocol and UTIs occurrence (p<0,05).
Conclusion: UTI is present in approximately one-fifth of pregnant women. Less than half of
the pregnant women were screened for UTI according to the national MS protocol, which is a
concerning scenario in light of the potential underdiagnosis and consequent lack of treatment
for this infection.

Keywords: Urinary Tract Infections; Pregnant Women; Prenatal Care; Primary Health Care;
Clinical Protocols.
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INTRODUÇÃO

A Infecção do Trato Urinário (ITU) é considerada a infecção mais frequente do período

gravídico-puerperal. As alterações anatômicas e fisiológicas inerentes à gravidez, como o

relaxamento da musculatura do sistema urinário, o aumento da taxa de filtração glomerular

(TFG) e a compressão uterina contra os órgãos adjacentes levam à estase da urina, abundante

em nutrientes, formando o ambiente perfeito para a proliferação de microrganismos, em

associação com a redução da imunidade celular¹, tornando as gestantes mais propensas a esse

tipo de infecção e as suas complicações. Estudos apontam uma prevalência de ITU durante a

gestação de 15 a 20%2,3.

A maioria dos casos de ITU na gravidez são casos de bacteriúria assintomática (BA),

podendo representar até 2/3 dos casos. Dados prévios demonstram uma prevalência de até

15% a 16% de BA na gestação4,5. No entanto, a ITU na gestação é classificada como

complicada, devendo ser tratada com o uso de antibióticos, mesmo em casos de BA6. Há

evidências de que 20% a 40% das mulheres grávidas que não tratarem a BA desenvolverão

um quadro de pielonefrite7,8.

Apesar de comum, esse tipo de infecção merece atenção cuidadosa, já que a evolução para

o quadro de pielonefrite requer hospitalização, além da possibilidade de complicações

maternas, como anemia e sepse9, desfechos adversos na gestação, como trabalho de parto

prematuro e baixo peso ao nascer10, e complicações para o recém-nascido, como infecções

neonatais11.

Por isso, o acompanhamento da gestante por meio das consultas de pré-natal é de suma

importância para o rastreio da ITU. A requisição da urocultura de rotina é considerada o

padrão-ouro para o diagnóstico, principalmente da BA, e deve ser realizado em todas as

gestantes, no primeiro e no terceiro trimestres da gestação2. O cumprimento dos protocolos de

pré-natal, principalmente no que diz respeito à realização da urocultura, reduzem

drasticamente as chances de complicação por esse tipo de infecção na gravidez.

Nesse sentido, a Atenção Primária à Saúde (APS), através do Sistema Único de Saúde

(SUS), tem o papel fundamental de garantir o acesso adequado ao atendimento pré-natal,

protocolos de rastreio, métodos diagnósticos e tratamento adequado, contribuindo de forma

ímpar para o enfrentamento da morbimortalidade materna e neonatal.

Dessa forma, o objetivo do presente estudo é avaliar a prevalência de ITU em gestantes

atendidas na APS, além de analisar a sua relação com aspectos sociodemográficos, com a

adequação do pré-natal conforme as diretrizes nacionais e com possíveis desfechos
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gestacionais adversos.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, realizado no cenário da APS do município de Marau,

Rio Grande do Sul. A amostra, não probabilística e de conveniência, foi composta de

pacientes gestantes de qualquer idade, com Data Provável do Parto (DPP) de 28/02/2019 a

30/06/2020, sendo excluídas aquelas em que o desfecho da gestação foi o aborto, prontuários

sem registro de acompanhamento pré-natal e gestantes que tiveram o acompanhamento na

APS do município descontinuado antes da 14ª semana de gestação.

A coleta de dados deu-se a partir da análise de prontuários eletrônicos no sistema G-MUS -

Gestão Municipal de Saúde, incluindo: idade, cor/raça, escolaridade e situação no mercado de

trabalho. Sobre saúde, foram coletadas informações referentes à presença de comorbidades,

que incluíram a ocorrência de hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus (DM),

dislipidemia, hipotireoidismo, epilepsia, doenças renais, doenças respiratórias, doenças

cardíacas e comorbidades psiquiátricas. Adicionalmente, foram coletados dados relativos à

gestação: gestação única ou múltipla, gravidez planejada/desejada, paridade, trimestre

gestacional no início do pré-natal, exame qualitativo de urina (EQU) e urocultura realizados

em cada trimestre da gestação e número de consultas pré-natal e dados sobre parto e

nascimento contemplando idade gestacional do parto e complicações no parto, cujos critérios

de definição foram considerados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Ministério da

Saúde e pelos serviços das APSs do município estudado.

Foi considerado diagnóstico positivo de ITU na gestação quando as gestantes apresentaram

urocultura positiva ou tratamento para ITU registrado em prontuário. A determinação das

faixas etárias foi baseada no critério de maioridade legal e de Idade Materna Avançada12. A

realização dos exames de urina conforme protocolo nacional foi baseada no protocolo do

Ministério da Saúde, que preconiza a realização de EQU e urocultura no primeiro e no

terceiro trimestres de gestação2. Pacientes que realizaram exames além do preconizado

também foram consideradas dentro do protocolo. A estratificação do número de consultas pré-

natal foi baseada no número mínimo de 6 consultas pré-natal. O parto prematuro foi

considerado aquele que ocorreu antes das 37 semanas de gestação. Por fim, na ocorrência de

outros desfechos adversos no parto foram incluídos oligodrâmnio, amniorrexe prematura, pré-

eclâmpsia e eclâmpsia, diabetes mellitus gestacional, hemorragia, hipertenção arterial,

macrossomia, iteratividade e sofrimento fetal.
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Para a codificação e digitação dos dados utilizou-se o o programa Epidata versão 3.1. A

análise estatística foi realizada no programa PSPP (distribuição livre), incluindo cálculo das

frequências absoluta e relativa das variáveis categóricas e medidas de dispersão e tendência

central das variáveis contínuas para a caracterização do perfil sociodemográfico, clínico e

obstétrico. A prevalência da ITU nas gestantes foi calculada por meio da frequência,

utilizando o número de uroculturas positivas como numerador e o número de gestantes

analisadas como denominador.

Para a verificação da distribuição das variáveis foram realizadas duas análises: na primeira,

a variável dependente foi o resultado da urocultura (positivo ou negativo) e as variáveis

independentes os dados demográficos e clínicos, a fim de verificar a relação desses fatores

com a ocorrência da ITU. Na segunda análise, as variáveis dependentes foram tipo de parto,

prematuridade e outros desfechos gestacionais adversos e a variável independente foi a

presença de ITU, a fim de avaliar a relação da ITU na ocorrência desses desfechos. Para tal,

foram empregados o Teste Qui-quadrado e/ou Teste Exato de Fisher, sendo adotado 5% de

erro tipo I.

Este estudo segue a resolução nº466/2012 da Comissão Nacional de Ética e Pesquisa

(CONEP). Os dados utilizados serão oriundos de pesquisa intitulada “Agravos, morbidade e

assistência à saúde na Atenção Primária”, institucionalizada pela Universidade Federal da

Fronteira Sul (UFFS) e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da

UFFS, por meio do sistema eletrônico Plataforma Brasil, em parecer consubstanciado de nº

4.769.903.

RESULTADOS

A seleção das participantes conforme os critérios de inclusão e exclusão resultou em uma

amostra final de 364 gestantes, cujas características sociodemográficas, clínicas e gestacionais

estão dispostos na Tabela 1.

Quanto à análise do perfil sociodemográfico, observou-se predomínio de mulheres entre

os 18 e 34 anos (77,2%), com média de idade de 27,5 (±6,4) anos, de cor branca (63,9%), com

ensino médio completo (31,3%), com trabalho remunerado (58,9%), sem comorbidades

(55,5%). Em relação aos dados gestacionais, houve predomínio de mulheres com mais de uma

gestação (64,3%), que iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre (85,4%), com gestação

única (97,8%), não planejada (65,2%), que realizaram mais de 6 consultas pré-natal (98,0%).

Observou-se ainda que a média do número de consultas pré-natal foi de 11,7 (±3,7) consultas.
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Quanto às questões relacionadas ao parto, houve 20 (7%) partos prematuros e 62 (17%) outros

casos de desfecho adverso no parto.

No que diz respeito à realização dos exames de urina durante o pré-natal, 92,3% (336) da

amostra realizou ao menos uma vez os exames de EQU e urocultura, mas apenas 42,9% (156)

realizaram os exames tanto no primeiro como no terceiro trimestre, como preconizado pelo

protocolo do Ministério da Saúde.

Do total das gestantes, 20,9% (76) apresentaram ITU durante o período estudado.

Tabela 1: Caracterização sociodemográfica e gestacional de pacientes gestantes atendidas na

Atenção Primária à Saúde (2019-2020), Marau, RS. (n=364).

Gestantes
n %

Idade
< 18 18 4,9
18 - 34 281 77,2
35 - 45 65 17,9

Escolaridade
Ensino fundamental incompleto 45 12,4
Ensino fundamental completo 63 17,3
Ensino médio completo 114 31,3
Ensino superior 33 9,1
Não informado 109 29,9

Comorbidades*
Sim 162 44,5
Não 202 55,5

ITU na gestação
0 288 79,1
1 58 15,9
2 ou mais 18 4,9

Número de consultas pré-natal
Até 5 7 2,0
6 ou mais 357 98,0

Ocorrência de desfecho adverso no parto
Sim 62 17,0
Não 302 83,0

Cor/raça (n=360)
Branco 230 63,9
Não-branco 130 36,1

Tipo de gestação (n=360)
Única 352 97,8
Gemelar 8 2,2

Tipo de gestação (n=360)
Única 352 97,8
Gemelar 8 2,2

Gestação planejada (n=359)
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Sim 125 34,8
Não 234 65,2

Paridade (n=359)
Primigesta 128 35,7
Secundigesta ou mais 231 64,3

Gestação planejada (n=359)
Sim 125 34,8
Não 234 65,2

Início do pré-natal (n=356)
1º trimestre 304 85,4
2º trimestre 47 13,2
3º trimestre 5 1,4

Parto prematuro (n=287)
Sim 20 7,0
Não 267 93,0

Situação no mercado de trabalho (n=278)
Remunerado 164 58,9
Não remunerado 114 41,1

ITU = Infecção do Trato Urinário; EQU = Exame Qualitativo de Urina; *Hipertensão Arterial Sistêmica,

Diabetes Mellitus, dislipidemia, hipotireoidismo, epilepsia, doenças renais, doenças respiratórias, doenças

cardíacas e comorbidades psiquiátricas.

A relação da presença ou ausência de ITU e as características sociodemográficas e

gestacionais estão dispostas na Tabela 2. Observou-se diferença estatisticamente significativa

entre a variável de trabalho remunerado (25,6%; p=0,034), realização de EQU e urocultura ao

menos uma vez durante o pré-natal (22,0%; p=0,043) e realização de EQU e urocultura

conforme o protocolo (30,1%; p<0,001). Já os demais fatores não apresentaram diferença

estatisticamente significativa.

Apesar de não significativa, observou-se que a porcentagem de gestantes que iniciaram o

pré-natal no primeiro trimestre foi maior no grupo que apresentou ITU. Além disso, dentre as

gestantes que apresentaram ITU, 23,7% apresentaram ITU mais de uma vez durante o

acompanhamento pré-natal. Mesmo assim, o protocolo não foi seguido em 38,1% dos casos

dentro desse mesmo grupo. Dentre as gestantes que não apresentaram ITU durante a gestação,

62,1% não realizaram o rastreio conforme preconizado.

Tabela 2: Distribuição da ocorrência de ITU durante o pré-natal conforme caracterização

sociodemográfica e gestacional na Atenção Primária à Saúde (2019-2020), Marau, RS.

(n=288).

ITU Não ITU
n % n % p*

Idade 0,874
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< 18 4 22,2 14 77,8
18 - 34 57 20,3 224 79,7
35 - 45 15 23,1 50 76,9

Escolaridade 0,445
Ensino fundamental incompleto 9 20,0 36 80,0
Ensino fundamental completo 12 19,0 51 81,0
Ensino médio completo 27 23,7 87 76,3
Ensino superior 10 30,3 23 69,7
Outros/não informado 18 16,5 91 83,5

Comorbidades** 0,170
Sim 38 23,5 124 76,5
Não 38 18,8 164 81,2

Realização de EQU e urocultura ao
menos uma vez durante o pré-natal

0,043

Sim 74 22,0 262 78,0
Não 2 7,1 26 92,9

Realização de EQU e urocultura
conforme protocolo nacional2

< 0,001

Sim 47 30,1 109 69,9
Não 29 13,9 179 86,1

Número de consultas pré-natal 0,211
Até 5 1 14,3 6 85,7
6 - 16 64 19,8 259 80,2
17 ou mais 11 32,4 23 67,6

Cor/raça (n=284) 0,215
Branco 52 22,6 178 77,4
Não-branco 24 18,5 106 81,5

Paridade (n=284) 0,274
Primigesta 24 18,8 104 81,2
Secundigesta ou mais 51 22,1 180 77,9

Tipo de gestação (n=284) 0,469
Única 75 21,3 277 78,7
Gemelar 1 12,5 7 87,5

Gestação planejada (n=283) 0,400
Sim 25 20,0 100 80,0
Não 51 21,8 183 78,2

Início do pré-natal (n=280) 0,069
1º trimestre 71 23,4 233 76,6
2º trimestre 4 8,5 43 91,5
3º trimestre 1 20,0 4 80,0

Situação no mercado de trabalho
(n=218)

0,034

Remunerado 42 25,6 122 74,4
Não remunerado 18 15,8 96 84,2

ITU = Infecção do Trato Urinário; EQU = Exame Qualitativo de Urina; *Teste qui-quadrado ou Exato de Fisher;

**Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes Mellitus, dislipidemia, hipotireoidismo, epilepsia, doenças renais,

doenças respiratórias, doenças cardíacas e comorbidades psiquiátricas.
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A relação dos desfechos gestacionais e a presença ou ausência de ITU durante o pré-

natal das gestantes analisadas está disposta na Tabela 3. Em relação a essa análise, nenhum

dos fatores analisados obteve uma diferença estatisticamente significativa quanto à presença

ou ausência de ITU durante a gestação.

Tabela 3: Distribuição de desfechos gestacionais conforme ocorrência de ITU durante o pré-

natal na Atenção Primária à Saúde (2019-2020), Marau, RS. (n=288).

Variáveis Desfechos gestacionais p*
ITU n % n %

Parto prematuro 0,245
Prematuro A termo

Sim (62) 6 9,7 56 90,3
Não (225) 14 6,2 211 93,8

Outros desfecho adverso no parto** 0,062
Sim Não

Sim 18 23,7 58 76,3
Não 44 15,3 244 84,7

ITU = Infecção do Trato Urinário; *Teste qui-quadrado ou Exato de Fisher; **Oligodrâmnio, amniorrexe

prematura, pré-eclâmpsia e eclâmpsia, diabetes mellitus gestacional, hemorragia, hipertenção arterial,

macrossomia, iteratividade e sofrimento fetal.

DISCUSSÃO

A prevalência de ITU em gestantes encontrada pelo presente estudo foi de 20,9%. Essa

porcentagem se assemelha à divulgada pelo Ministério da Saúde, de 10 a 20%2,12 e a estudo

realizado na Arábia Saudita, de 20%13, e supera dados encontrados em Bangladesh, com

8,9%14. Pesquisa de nível nacional realizado nos Estados Unidos apresentou uma prevalência

de 18% de ITU durante a gestação, porém evidenciou uma variabilidade significativa entre

diferentes estados, de 11 a 26%15. Além da variabilidade geográfica, as diferenças entre as

prevalências poderiam ser explicadas por variações nas metodologias e amostragem, como

por exemplo amostras da atenção primária, nível de atenção hospitalar ou de base comunitária,

além dos diferentes protocolos de rastreamento de ITU durante o pré-natal em diferentes

países.

O predomínio da cor branca, ensino médio completo e trabalho remunerado pode ser

explicada pela distribuição semelhante à encontrada na população do estado do Rio Grande do

Sul16, 17. Além disso, a faixa etária de 18 a 34 anos representa o predomínio de gestantes

maiores de idade, inferiores à Idade Materna Avançada, o que diminui a incidência de
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comorbidades e os riscos de desfechos gestacionais adversos.

Em relação à caracterização gestacional, o estudo demonstrou que houve predomínio de

mulheres com mais de uma gestação (secundigestas ou multigestas), com gestação única, não

planejada, com início do pré-natal no primeiro trimestre, com realização de mais de 6

consultas pré-natal. Nesse contexto, a alta taxa de mulheres com acesso a 6 consultas pré-

natal ou mais (98%) demonstra o cumprimento do número mínimo de consultas recomendado

pelo Ministério da Saúde. Além disso, a média de número de consultas (11,7±3,7) aproxima-

se do número médio ideal de consultas, baseado na frequência de consultas mensais até as 28

semanas, consultas quinzenais entre as 28 e 36 semanas e consultas semanais entre as 36 e 41

semanas, como recomendado pelo Ministério da Saúde2, o que demonstra o acesso adequado

das gestantes ao serviço de saúde, constituindo um dos fatores de suma importância para o

acompanhamento adequado e continuado da gestação.

A caracterização sociodemográfica e gestacional das gestantes que apresentaram ITU

durante a gestação seguiu o mesmo padrão da caracterização geral das gestantes. Esse achado

está em conformidade com o perfil encontrado em estudo realizado no município do Rio de

Janeiro quanto à faixa etária, número de gestações e trimestre de início do pré-natal. Porém,

difere desse estudo nos fatores cor de pele, em que a maioria foi parda, e atividade

remunerada, com maioria não remunerada18. Outros estudos também encontraram associação

de multiparidade com uma maior prevalência de ITU15, 19. Além disso, difere do estudo

realizado em Israel, em que o perfil predominante foi de mulheres primigestas e com

comorbidades como diabetes e hipertensão20, o que não foi observado no presente estudo,

talvez em função da distribuição equilibrada do número de casos com presença ou não de

comorbidades.

Apesar de não significativa, observou-se que a porcentagem de gestantes que iniciaram o

pré-natal no primeiro trimestre foi maior no grupo que apresentou ITU, o que pode ser

explicado pela maior chance de identificar episódios de bacteriúria assintomática quanto mais

precoce for iniciado o acompanhamento da gestante. Da mesma forma, AlShamlan et al.

(2022) reportaram maior incidência de bacteriúria em gestantes nesse período gestacional21.

No que diz respeito à realização dos exames de urina durante o pré-natal, mais de 90% da

amostra realizou ao menos uma vez os exames de EQU e urocultura, mas apenas 42,9%

realizaram os exames como preconizado pelo protocolo do Ministério da Saúde. Além disso,

dentre as gestantes que apresentaram ITU, 23,7% apresentaram ITU mais de uma vez durante

o acompanhamento pré-natal. Mesmo assim, o protocolo não foi seguido em 38,2% dos casos

dentro desse mesmo grupo.
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Dentre as mulheres que não apresentaram ITU durante a gestação, 62,1% não realizaram

os exames de urina conforme o preconizado pelo Ministério da Saúde. Essa taxa, ainda maior

que a taxa da amostra geral, sugere que muitas dessas mulheres que supostamente não

apresentaram a infecção podem, na verdade, não terem sido diagnosticadas e,

consequentemente não tratadas. Esse fator pode interferir tanto na prevalência encontrada que

pode estar subestimada, como também na mensuração dos possíveis desfechos adversos

relacionados à ITU na gestação. Nesse contexto, um estudo brasileiro avaliou a atuação

profissional no atendimento pré-natal em relação ao manejo de ITU na rede pública,

evidenciando uma porcentagem de 62% dos casos considerados como inadequados15.

Uma vez que o protocolo de exames no pré-natal não for seguido corretamente, a infecção

pode não ser identificada e, consequentemente, não ser tratada, podendo evoluir para um

quadro de maior gravidade, sendo uma das principais causas de evolução para pielonefrite.

Hackenhaar & Albernaz (2013), reportaram dados do município de Rio Grande, RS, nos quais

encontraram uma taxa de 23,6% de mulheres que não realizaram o exame de urina conforme

preconizado durante o pré-natal, o que foi associado a uma taxa de internação para tratamento

de ITU durante a gestação de 2,9%22. A partir disso, é possível inferir que o risco de

internação é ainda maior em um contexto em que a taxa de negligência do protocolo de

exames aproxima-se do triplo do estudo citado. O rastreamento e tratamento da ITU de rotina

na assistência pré-natal é considerado como uma oportunidade facilitada de prevenir o

aumento do risco de pré-eclâmpsia e outras complicações gestacionais23.

Estudos recentes encontraram relação estatisticamente significativa da ocorrência de ITU

na gestação e parto pré-termo19,20. Em concordância, em estudo realizado nos Estados Unidos,

observou-se relação entre ITU e parto prematuro em mulheres gestantes hospitalizadas ou

atendidas na emergência24. Outro estudo, realizado na Holanda, mostrou risco duas vezes

maior de parto prematuro espontâneo em gestantes que apresentaram ITU sintomática durante

o segundo e terceiro trimestres da gestação25. Em estudo brasileiro foi encontrada uma taxa de

20,7% de prematuridade dentro da amostra com ITU18. Nesse contexto, no presente estudo,

cerca de 10% das mulheres com ITU durante a gestação tiveram parto prematuro, e cerca de

um quarto apresentaram outros desfechos adversos gestacionais. A não significância

estatística entre essas variáveis é possivelmente explicada pela população do estudo, por ser

do pré-natal de rotina e da maioria ser de baixo risco (idade e ausência de comorbidades), pelo

tratamento dos casos positivos para ITU, reduzindo os efeitos inflamatórios que estariam

relacionados com a indução precoce do parto. De qualquer maneira, os percentuais são

expressivos e o rastreio adequado pode reduzir esses números.
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Quanto à situação no mercado de trabalho, o estudo mostrou que aquelas gestantes que

tinham trabalho remunerado apresentaram maior relação com a ocorrência de ITU durante o

período gestacional. Em estudo que avaliou o mesmo aspecto não houve diferença

estatisticamente significativa para atividade remunerada em relação à prevalência de ITU nas

gestantes18. O que pode explicar tal relação seria a influência do local e rotina de trabalho na

ingestão de líquidos e frequência de micção ao longo do dia, fatores que estão associados ao

desenvolvimento de ITU15. Porém, a falta de evidências dessa relação na literatura requer

estudos futuros para confirmar sua significância.

Em relação à realização dos exames, a relevância estatística se dá, como esperado, pela

maior taxa de diagnóstico de ITU justamente naquelas gestantes que realizaram os exames ou

realizaram os exames de acordo com os protocolos nacionais. Esse resultado traz relevância

para a importância da realização adequada dos exames de rastreio no pré-natal para

identificação dos casos positivos.

As limitações do presente estudo estão relacionadas ao uso de dados secundários, os quais

são passíveis de viés de informação. Além disso, existe a possibilidade de viés de detecção,

pela maior identificação de infecção nos indivíduos que realizaram mais exames. E por fim, o

tamanho da amostra em relação à detecção de ITU pode não ter sido ideal para algumas

análises, podendo ter influenciado nos resultados.

CONCLUSÃO

A ITU está presente em cerca de um quinto das gestantes. Gestantes atendidas na APS no

município estudado são predominantemente da faixa etária considerada de baixo risco

gestacional, brancas, com ensino médio completo, com trabalho remunerado, sem

comorbidades, com mais de uma gestação, de gestação não planejada e que iniciaram o pré-

natal no primeiro trimestre. Por outro lado, apesar do número de consultas pré-natal

condizente com o número mínimo e médio recomendados, é necessário melhorar a qualidade

do acompanhamento, principalmente no que diz respeito ao rastreio de ITU, visto que menos

da metade das gestantes foram rastreadas seguindo o protocolo nacional do MS. Esse cenário

é preocupante visto que está relacionado ao subdiagnóstico dessa infecção, levando ao não

tratamento e consequente aumento do risco de complicações.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A execução do projeto de pesquisa e a apresentação dos resultados no artigo científico

cumpriram os objetivos do estudo proposto, visto que foi calculada a prevalência de ITU em

gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde, além da caracterização sociodemográfica

dessas gestantes, avaliação da adequação do pré-natal às diretrizes nacionais e a relação dos

dados sociodemográficos, clínicos e gestacionais com a ocorrência de ITU durante a gestação.

A prevalência encontrada de ITU nas gestantes foi de 20,9%, superando a

hipótese inicial de 15%. O perfil predominante das gestantes foi de mulheres entre os 18 e

34 anos, de cor branca, com ensino médio completo, com trabalho remunerado, sem

comorbidades, com mais de uma gestação, que iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre,

com gestação única, não planejada, que realizaram entre 6 e 16 consultas pré-natal, com parto

de tipo cesárea, corroborando com a hipótese inicial de idade entre 25 e 35 anos, com

ensino médio completo, sem comorbidades, à exceção da atividade laboral, em que a

hipótese inicial foi de predomínio de mulheres sem atividade laboral.

A ITU foi mais frequente nas gestantes que tinham trabalho remunerado, e não

nas gestantes mais jovens, de baixa escolaridade, diabéticas, anêmicas e que iniciaram o pré-

natal mais tardiamente, como proposto pela hipótese inicial.

A realização de EQU e urocultura de acordo com o protocolo nacional foi seguido em

apenas 42,9% dos casos, resultado inferior à hipótese inicial de 80% de realização de exames

conforme o pré-natal. O principal desfecho gestacional adverso foi o trabalho de parto

prematuro com 20 casos, em conformidade com a hipótese inicial.

Este estudo demonstra que a ITU é uma infecção relevante do período pré-natal. O

desempenho dos profissionais em relação ao rastreio e ao manejo de ITU na gestação ainda é

inadequado. Nesse sentido, é necessário enfatizar, a nível de serviços de saúde e seus

profissionais, a relevância do rastreio, diagnóstico e tratamento adequados da ITU durante a

gravidez, a fim de evitar os possíveis desfechos adversos gestacionais.
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